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RESUMO 

 

As organizações estão cientes que para crescer e prosperar, num mundo em constante 

mudança, é preciso evoluir continuamente. É necessário investir em padronizações de 

procedimentos e conscientizar todos os funcionários de sua importância e da dos controles 

internos. Assim, conhecendo os objetivos, os riscos e os controles, é possível obter um 

funcionamento harmônico e produtivo. Do mesmo modo, as Instituições Financeiras utilizam-

se de mecanismos de controles internos para protegerem-se de fraudes, corrupções, 

ineficiências e erros, visando salvaguardar seus ativos e garantir que as normas estabelecidas 

pela administração sejam seguidas.  O objetivo deste estudo é analisar os mecanismos de 

controle interno nas instituições financeiras, com o princípio de verificar como estes auxiliam 

na transparência e na prevenção de fraudes. Para tanto, desenvolveu-se uma análise de caráter 

qualitativa, comparando a resolução nº 2.554 pelo BACEN com o pronunciamento 

Framework for internal control systems in banking organisations publicado pelo Comitê da 

Basiléia, ambos publicados no ano de 1998. Nesse sentido, verificou-se que os princípios de 

controle interno são fundamentais para a elaboração de informações precisas, para a proteção 

do patrimônio e para a conquista da eficiência operacional da instituição. 
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ABSTRACT 

 

Organizations are aware that to grow and prosper in a changing world, they must continuously 

evolve. Investments in standardization of procedures are necessary as well as make all 

employees aware of their importance and internal controls. Thus, knowing the objectives, 

risks and controls, it is possible to obtain a harmonious and productive operation. Similarly, 

financial institutions make use of internal control mechanisms to protect themselves from 

fraud, corruption, inefficiencies and errors, seeking to safeguard their assets and ensure that 

the standards established by management board are followed. The aim of this study is to 

analyze the mechanisms of internal control in financial institutions, with the principle of 

checking out how these assist in transparency and fraud prevention. For this purpose, it has 

been developed a qualitative analysis, comparing the resolution No. 2554 of Brazil’s central 

bank (BACEN) with the pronouncement Framework for internal control systems in banking 

Organizations published by the Basel Committee, both published in 1998. In this sense, it was 

verified that the principles of internal control are fundamental for the development of accurate 

information for equity protection and the achievement of operational efficiency of the 

institution. 
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1 I�TRODUÇÃO 

 

Na última década, a Contabilidade vem sofrendo mudanças, ocasionadas, 

principalmente, pelos escândalos envolvendo grandes empresas multinacionais, incluindo as 

firmas de auditoria. Para não prejudicar a relação com os investidores, as companhias vêm se 

padronizando às novas normas criadas pelos comitês de seus países, espelhadas em 

documentos internacionais como a Lei Sarbanes-Oxley2, as IFRS3 e os Acordos de Basiléia4. 

                                                
2 Lei Sarbenes-Oxley: lei norte-americana, criada após escândalos corporativos, visa recuperar a 

confiança nos líderes empresariais, ressaltar a importância da ética profissional na elaboração das demonstrações 

contábeis, através do aprimoramento dos controles internos. 



Da mesma forma, as Instituições Financeiras Brasileiras também precisam se adequar. 

Frente a um mercado capitalista, as instituições financeiras exercem um papel de extrema 

importância no mercado financeiro, alocando capitais de terceiros e próprio de acordo com 

prazo, custo e risco esperado pelos seus stakeholders. Com os altos e baixos da economia 

mundial, essas instituições aliam-se a essas normas para proteger o seu patrimônio, garantir 

informações contábeis confiáveis, promover a eficiência operacional e seguir as políticas 

delineadas pela administração, conquistando, assim, a fidelidade de seus investidores e a 

garantia de uma estabilidade no mercado sem surpresas indesejadas. 

Uma das medidas que a instituição pode adotar é o Controle Interno como plano 

permanente. As empresas que possuem um controle interno de excelência tendem a reduzir a 

aparição de alguma deficiência que comprometa a eficácia do funcionamento de todo sistema.  

Almeida (1996, p.50) conceitua controle interno como: “conjunto de procedimentos, métodos 

ou rotinas com os objetivos de proteger os ativos, produzir dados contábeis confiáveis e 

ajudar a administração na condução ordenada dos negócios da empresa.”  

De acordo com Franco e Marra (2001, p.267), considera-se controle interno  

todos os instrumentos da organização destinados à vigilância, fiscalização e 
verificação administrativa, que permitem prever, observar, dirigir ou governar os 
acontecimentos que se verificam dentro da empresa e que produzem reflexos em seu 
patrimônio. 

Em complemento, Araújo (1998, p.5) afirma que 

o controle interno compreende o plano de organização e o conjunto coordenado dos 
métodos e medidas adotados pela empresa, para salvaguardar seu patrimônio, 
conferir exatidão e fidedignidade dos dados contábeis, promover a eficiência 
operacional e encorajar a obediência às diretrizes traçadas pela administração da 
companhia. 

  “Um bom sistema de controle interno funciona como uma ‘peneira’ na detecção de 

erros ou irregularidades nas demonstrações contábeis” colocam Santos et al. (2006, p. 88). 

Assim, resta cristalino que um bom controle interno é fundamental para a Contabilidade e 

para o bom funcionamento das companhias, nessas, incluídas, as Instituições Financeiras.  

 Nesse sentido o objetivo deste estudo é analisar os mecanismos de controle interno nas 

instituições financeiras, com o princípio de verificar como estes auxiliam na transparência e 

na prevenção de fraudes. Para tanto, a pesquisa foi conduzida da seguinte forma: foi elaborada 

                                                                                                                                                   
3 IFRS: International Financial Reporting Standards (Normas Internacionais de Contabilidade) - padrão 

contábil global. Linguagem universal de demonstrações financeiras, facilitando o fluxo financeiro, comercial e 

de investimento entre todos os países.  
4 Acordos de Basiléia: Acordo firmado pelos responsáveis pela supervisão bancária dos países que 

fazem parte do G-10, em Basiléia, Suíça. Este acordo tem o objetivo de melhorar a qualidade da supervisão 

bancária e fortalecer a segurança do sistema bancário internacional. 



uma pesquisa bibliográfica sobre Instituições financeiras, definindo o seu conceito, suas 

classificações e a sua importância para a sociedade. Por conseguinte, foi elaborada uma 

pesquisa de mesmo cunho sobre Controles Internos, conceituando-o, juntamente com seus 

princípios e objetivos.  

Para cumprir com o objetivo deste trabalho, iniciou-se uma análise de caráter 

qualitativa em mecanismos de Controles Internos para Instituições Financeiras.  Nas leis 

brasileiras, destacou-se a resolução nº 2.554 publicada em 1998 pelo BACEN 5 que determina 

a implantação e implementação de controles internos nas atividades desenvolvidas por 

Instituições Financeiras. Com o intuito de verificar se as normas brasileiras possuem algum 

padrão com as normas internacionais, foi feita uma pesquisa nas publicações do Comitê da 

Basiléia, para assegurar-se da existência de pronunciamentos voltados a este assunto. A 

existência confirmou-se com o pronunciamento Framework for internal control systems in 

banking organisations publicado pelo referido Comitê no ano de 1998. Ambas as leis foram 

analisadas, tornando-se o objeto em estudo deste trabalho.  

 

2 I�STITUIÇÕES FI�A�CEIRAS 

 

De acordo com o artigo 17 da Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964, Instituições 

Financeiras são consideradas: 

as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou 
acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de 
terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de 
terceiros. 

Cavalcante (2009, p.35) define de maneira mais sucinta como: “empresa intermediária 

entre aqueles que têm recursos financeiros disponíveis (doadores finais de recursos) e aqueles 

que necessitam de recursos financeiros (tomadores finais de recursos)”. 

 

2.1 HISTÓRICO 

 

De acordo com Fortuna (2009), o modelo bancário europeu foi trazido pelo Império ao 

Brasil. Depósitos e Empréstimos eram as atividades básicas, e praticamente as únicas 

operadas pelo banco. Os bancos caracterizavam-se pelo seu rigor, assim permanecendo até a 

metade do século XX. 

                                                
5
 BACEN: Banco Central do Brasil: segundo Fortuna (2009), é a entidade que atua como 

órgão executivo central do sistema financeiro, responsável por cumprir e fazer cumprir as disposições 
e normas expedidas pela CMN. 



Fortuna (2009) ressalta que após o término da Segunda Guerra Mundial, os bancos 

Brasileiros difundiram-se e a falta de qualificação empresarial para administrá-los tornou-se 

um dos primeiros desafios de uma nova etapa. Assim, em 1945, foi criada a Sumoc 

(superintendência da moeda e do crédito) com a finalidade de controlar o mercado monetário.  

Diversos bancos fecharam suas portas definitivamente e outros sumiram por meio de fusões e 

incorporações. 

Conforme o autor citado anteriormente, com a Reforma Bancária de 64 e a Reforma 

do Mercado de Capitais de 65, definiu-se uma política inovadora e divergente do modelo 

europeu. Através dessas reformas, o banco ficaria com o segmento de capital de giro e outras 

operações de curto prazo. Em 1965, criaram-se os bancos de investimentos e, em 1969, as 

associações de poupança e empréstimos. O Banco do Brasil tornou-se um banco comercial 

misto, operando também em longo prazo e, também, em 1964/65 criou-se o Conselho 

Monetário Nacional (CMN) e o Banco Central do Brasil, pela Lei nº4.595, de 31.12.64, a qual 

regulamentou o Sistema Financeiro Nacional (SFN).  

Segundo Fortuna (2009), com a globalização, a abertura econômica e o Plano Real, o 

Brasil aderiu aos Acordos de Basiléia, que no início do século XXI iniciaram uma revolução 

nos métodos e práticas das atividades bancárias brasileiras. Com a chegada de novos 

competidores estrangeiros, os bancos tiveram que mudar a forma de atendimento e aumentar a 

oferta de produtos e serviços. Assim, a segmentação de seus clientes por determinadas 

características, possibilitou a identificação da personalidade comercial do cliente. Ao gerar 

estratégias eficientes de vendas, houve reflexo no aumento de aquisição de produtos por um 

mesmo cliente. 

De acordo com Fortuna (2009), as últimas inovações no sistema bancário foram na 

parte tecnológica, na qual foram desenvolvidos mecanismos mais arrojados, eficientes e 

menos arriscados para a gestão de caixa das empresas. Visto que a tecnologia do Brasil 

desenvolve-se cada vez mais, os bancos mantêm-se atualizados para, através desta, criarem e 

aprimorarem produtos, melhorarem sua logística, avaliarem custos e benefícios dos produtos e 

analisarem seus resultados operacionais sem, no entanto, desconsiderarem os riscos 

operacionais.  

 

2.2. ASPECTOS GERAIS 

 

Segundo Cavalcante et al. (2009), as instituições financeiras possuem as seguintes 

atividades principais: transformar ativos fixos em ativos líquidos (hipotecas), modificar os 



prazos das operações (através da emissão de títulos próprios), redimensionar oferta e demanda 

de recursos (intermediação financeira), administrar riscos (combinação das operações ativas e 

passivas) e criar liquidez nos mercados organizados. 

Abaixo, são listadas as Instituições Financeiras mais conhecidas e conceituadas de 

acordo com Fortuna (2009): 

• Bancos Comerciais: são intermediários financeiros que recebem recursos de quem tem 

e os distribuem através de crédito seletivo a quem necessita de recursos, naturalmente criando 

moeda através do efeito multiplicador de crédito; 

• Bancos Cooperativos: o BACEN deu autorização para que as cooperativas de crédito 

abrissem seus próprios bancos comerciais, podendo fazer tudo que qualquer outro banco 

comercial já faz. No entanto, a vantagem para o sistema, entre outras, é que o produtor rural é 

o gerador e o controlador do fluxo do dinheiro, ao mesmo tempo em que mantém estes 

recursos. Em síntese, isto significa que o dinheiro fica na região onde é gerado para 

reaplicação do desenvolvimento de novas culturas; 

• Bancos de Câmbio: são especializadas na realização de operações de câmbio, tais 

como: compra e venda de moeda estrangeira; transferências de recursos de e para o exterior; 

financiamento de exportação e importação; adiantamento sobre contratos de câmbio; e outras 

operações. 

• Bancos de desenvolvimento: são instituições financeiras controladas pelo governos 

estaduais e destinados ao fornecimento de crédito de médio e longo prazos Às empresas 

localizadas nos respectivos estados; 

• Bancos de Investimentos: foram criados para canalizar recursos de médio e longo 

prazos para suprimento de capital fixo ou de giro das empresas. Seu objetivo maior é o de 

dilatar o prazo das operações de empréstimos e financiamento, sobretudo para fortalecer o 

processo de capitalização das empresas, através da compra de máquinas e equipamentos e da 

subscrição de debêntures e ações; 

• Caixas econômicas: integram o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo e o 

Sistema Financeiro de Habitação, sendo, juntamente com os bancos comerciais, as mais 

antigas instituições do Sistema Financeiro Nacional. São instituições de cunho eminentemente 

social, concedendo empréstimos e financiamentos a programas e projetos nas áreas de 

assistência social, saúde, educação, trabalho, transportes urbanos e esporte; 

• Cooperativas de Créditos: na Lei 5.764/71 ficou estabelecido que celebrem o contrato 

de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obriguem a contribuir com bens 



ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo 

de lucro; 

 

2.3. IMPORTÂNCIA DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 

As Instituições Financeiras exercem um papel muito importante na economia mundial. 

A sua função mais importante pode ser considerada a de intermediação financeira. Ou seja, de 

acordo com Cavalcante et al. (2009), é a entidade que aproxima, de maneira organizada, a 

oferta e a procura no mercado financeiro e de capitais. As instituições financeiras são agentes 

de circulação de riqueza, é através delas que os recursos ociosos em posse de certas pessoas, 

preenchem a necessidade de recursos que outras pessoas têm para a realização de atividades 

econômicas. Com a ausência da intermediação financeira, os obstáculos e as dificuldades de 

negociação entre a oferta e a demanda de recursos seriam evidentes, bem como os critérios de 

valores, prazos, taxas, garantias e riscos não seriam gerenciados e nem fiscalizados. Assim a 

instituição financeira propicia que divergências sejam evitadas e o tempo não seja 

desperdiçado.   

Em relação ao cenário mais amplo, a transparência das instituições financeiras é de 

extrema importância, pois qualquer insucesso empresarial poderá impactar nas economias 

nacionais e, até mesmo, a nível mundial. Como as Instituições Financeiras carecem de uma 

política de gerenciamento interno eficaz para manter o controle de todos os processos 

inerentes às suas atividades, abordar-se-á mais profundamente no próximo capítulo o tema 

controle interno.  

 

3 CO�TROLE I�TER�O 

 

Controle interno se refere a procedimentos de organização adotados como planos 

permanentes da empresa. Magliavacca (2004, pág. 17) define controle interno como: 

planejamento organizacional e todos os métodos e procedimentos adotados dentro 
de uma empresa, a fim de salvaguardar seus ativos, verificar a adequação e o suporte 
dos dados contábeis, promover a eficiência operacional e encorajar a aderência às 
políticas definidas pela direção. 

Os controles internos de cada empresa visam a proteger seu patrimônio, tornar suas 

demonstrações contábeis confiáveis perante a sociedade e auxiliar a administração a conduzir 

os negócios de maneira eficaz.  



De acordo com Franco (1991, p.207), controles internos são: “todos os instrumentos 

da organização destinados à vigilância, fiscalização e verificação administrativa, que 

permitam prever, observar, dirigir ou governar os acontecimentos que se verificam dentro da 

empresa e que produzam reflexos em seu patrimônio.”  

Outra definição é dada pelo American Institute of Certified Public Accountants, o 

AICPA, (apud Attie, 1986, p.197) que afirma:  

o controle interno compreende o plano de organização e o conjunto coordenado dos 
métodos e medidas, adotados pela empresa, para proteger seu patrimônio, verificar a 
exatidão e fidedignidade de seus dados contábeis, promover a eficiência operacional 
e encorajar a adesão à política traçada pela administração. 

 As informações necessárias para uso do sistema de controle interno são obtidas através 

de manuais internos, inspeção física dos documentos internos, entrevistas, questionários, 

fluxogramas, entre outras maneiras.  

 

3.1 OBJETIVOS DOS CONTROLES INTERNOS 

 

O controle interno é um processo efetuado por todos os níveis hierárquicos da 

empresa, devendo ser contínuo. O sistema de controles internos é de responsabilidade da 

administração, contudo, é de responsabilidade do auditor aprimorá-lo de acordo com suas 

constatações originadas do seu trabalho. 

Migliavacca (2004) e Attie (2010) definem os objetivos principais de controle interno, 

como regra geral, os listados a seguir: 

• A salvaguarda dos interesses da empresa: refere-se à proteção do patrimônio contra 

quaisquer perdas e riscos devidos a erros ou irregularidades; 

• A precisão e a confiabilidade dos informes e relatórios contábeis, financeiros e 

operacionais: refere-se à geração de informações adequadas e oportunas, necessárias 

gerencialmente para administrar e compreender os eventos realizados na empresa; 

• O estímulo à eficiência operacional: refere-se a prover meios necessários à condução 

das tarefas, de forma a obter entendimento, aplicação e ação tempestiva e uniforme; e 

• A aderência às políticas existentes: refere-se a assegurar que os desejos da 

administração, definidos através de suas políticas e indicados por meio de seus 

procedimentos, sejam adequadamente seguidos pelo pessoal. 

Conforme Attie (2010, p.159): “os objetivos de controle interno expostos visam à 

configuração de segurança adequada praticadas ao longo de toda a empresa, de forma vertical 

e horizontal.”  



 

3.2 PRINCÍPIOS DE CONTROLE INTERNO 

 

 Princípios podem ser definidos como um conjunto de regras, diretrizes e sistemas que 

visam alcançar os objetivos definidos. A fim de evitar erros e fraudes, devem ser adotados 

alguns princípios básicos de Controle Interno. Segundo Almeida (1996) e Cherman (2005), os 

princípios são: 

a) Responsabilidade dos funcionários: cada funcionário deve ter suas atribuições bem 

claras e definidas por escrito, assim sendo, as atribuições dos erros e irregularidades são 

localizadas mais facilmente e as responsabilidades detectadas; 

b) Rotinas Internas: a empresa deve ter um manual contendo todas as rotinas internas, 

contendo, por exemplo: formulários internos e externos, com instruções para preenchimento e 

destinação; e evidências que os procedimentos foram executados, registrando quando e por 

quem foi feito;   

c) Acesso aos ativos: o acesso aos ativos da empresa, deve ser limitado aos funcionários; 

d) Segregação de funções: é estabelecido que um mesmo funcionário não pode controlar 

todas as etapas de uma transação ou processo crítico; 

e) Confronto dos ativos com os registros: periodicamente, os ativos devem ser 

confrontados com os registros para evitar desfalque; 

f) Amarrações do Sistema: uma área controla a outra e os documentos emitidos por um 

setor será conferido por  outro setor; 

g) Auditoria Interna: é necessário o uso de um auditor interno para conferir se os 

funcionários estão seguindo as normas da empresa e avaliar se é necessário aprimorar ou 

mudar as mesmas; 

h) Controle de custos/benefícios: o custo para implantar um controle interno, não deve 

ser maior que os benefícios obtidos por este.  

Os princípios não são padrões, cada empresa está encarregada de determinar quais 

serão os seus princípios, de acordo com a sua realidade e estrutura organizacional.  

 

3.3 IMPORTÂNCIA DOS CONTROLES INTERNOS 

 

As empresas precisam dos controles internos para ter a garantia que as operações 

realizadas se enquadram nas políticas da empresa e que as informações geradas são 

confiáveis. Com base nisso, Attie (p.151, 2010) questiona como seria “possível tomar 



decisões adequadas utilizando-se de informações que correm o risco de não serem 

confiáveis”. A confiabilidade das informações é de extrema importância para o administrador, 

cuja decisão influi sobre o futuro da empresa e para o investidor, que através da análise das 

demonstrações financeiras decidirá se investe ou não na empresa sob avaliação.  

Em relação ao quadro de funcionários, o controle interno previne e monitora as ações 

dos mesmos, permitindo que estes não fiquem tentados a cometer atos ilícitos que venham a 

prejudicar o patrimônio da empresa.   

Em cada setor da empresa, devem-se implantar procedimentos de controles internos, já 

que, se detectada uma deficiência em apenas uma área, todo o sistema terá o seu 

funcionamento eficiente afetado. Segundo Attie (p.152, 2010) “quando não existem 

procedimentos adequados de controle interno, são freqüentes os erros involuntários e os 

desperdícios”. 

 Em bancos, esses também são importantes para a segurança e a solidez das operações, 

acabando por contribuir para uma relação eficaz e construtiva de trabalho entre a 

administração do banco e os supervisores bancários. A comunicação adequada entre todos os 

agentes, aí incluindo-se os auditores internos e externos, acabará por tornar Auditorias e 

fiscalizações mais efetivas. 

 

4 MECA�ISMOS DE CO�TROLE I�TER�O PARA 

I�STITUIÇÕES FI�A�CEIRAS 

 

No presente capítulo, o foco estará voltado para a análise dos mecanismos de Controle 

Interno para Instituições Financeiras, utilizando-se, para esse mister, o quadro-comparativo 

ora ofertado, através do qual foram confrontados os princípios exarados pelo Comitê da 

Basiléia e os artigos relativos à Resolução publicada pelo Banco Central do Brasil, ambos 

difundidos no ano de 1998:  
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ne

ce
ss
ár
ia
s 

pa
ra
 
id
en

ti
fi
ca
r,
 
m
ed

ir
, 

m
on

it
or
ar
 e

 c
on

tr
ol
ar
 e

ss
es
 r
is
co

s;
 a

pr
ov

ar
 a

 e
st
ru
tu
ra
 o

rg
an

iz
ac
io
na

l;
 e

 

ga
ra
nt
ir
 q
ue

 a
 a
lt
a 
ad

m
in
is
tr
aç
ão

 e
st
á 
m
on

it
or
an

do
 a
 e
fi
cá
ci
a 
do

 s
is
te
m
a 
de

 

co
nt
ro
le
 i
nt
er
no

. 
A
 d

ir
et
or
ia
 é

 r
es
po

ns
áv

el
 p

or
 g

ar
an

tir
 q

ue
 u

m
 s
is
te
m
a 

ad
eq

ua
do

 e
 e
fi
ca

z 
de

 c
on

tr
ol
es
 in

te
rn
os
 s
ej
a 
es
ta
be

le
ci
do

 e
 m

an
ti
do

. 

 P
ri
nc

íp
io
 2
: 

A
 a

lt
a 

ad
m
in
is
tr
aç
ão

 d
ev

e 
te
r 
a 

re
sp
on

sa
bi
li
da

de
 d

e 
im

pl
em

en
ta
çã
o 

de
 

es
tr
at
ég

ia
s 
e 
po

lí
ti
ca
s 
ap

ro
va

da
s 
pe

lo
 c
on

se
lh
o;
 d
es
en

vo
lv
er
 p
ro
ce
ss
os

 q
ue

 

pe
rm

it
am

 i
de

nt
if
ic
ar
, 
m
ed

ir
, 
ac
om

pa
nh

ar
 e
 c
on

tr
ol
ar
 o

s 
ri
sc
os

 i
nc

or
ri
do

s 

pe
lo
 
ba

nc
o,
 
m
an

te
nd

o 
um

a 
es
tr
ut
ur
a 

or
ga

ni
za
ci
on

al
 
es
tr
ut
ur
a 

qu
e 

A
rt
 1
º 
- 
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...
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...
 

 §2
º 
- 
S
ão

 d
e 
re
sp
on

sa
bi
li
da

de
 d
a 
di
re
to
ri
a 
da

 in
st
it
ui
çã

o:
 

 I-
 a
 i
m
pl
an

ta
çã
o 

e 
a 
im

pl
em

en
ta
çã
o 

de
 u
m
a 
es
tr
ut
ur
a 
de

 c
on

tr
ol
es
 i
nt
er
no

s 

ef
et
iv
a 
m
ed

ia
nt
e 
a 
de

fi
ni
çã
o 
de

 a
ti
vi
da

de
s 
de

 c
on

tr
ol
e 
pa

ra
 t
od

os
 o
s 
ní
ve

is
 d
e 

ne
gó

ci
os
 d
a 
in
st
it
ui
çã
o;
 

 II
 -
 o
 e
st
ab

el
ec
im

en
to
 d
os
 o
bj
et
iv
os
 e
 p
ro
ce
di
m
en

to
s 
pe

rt
in
en

te
s 
ao

s 
m
es
m
os

; 

 II
I 

- 
a 

ve
ri
fi
ca
çã
o 

si
st
em

át
ic
a 

da
 
ad

oç
ão

 
e 

do
 
cu

m
pr
im

en
to
 
do

s 

pr
oc

ed
im

en
to
s 
de

fi
ni
do

s 
em

 f
un

çã
o 
do

 d
is
po

st
o 
no

 in
ci
so

 I
I.
 



cl
ar
am

en
te
 a
tr
ib
ui
 r
es
po

ns
ab

il
id
ad

e,
 a
ut
or
id
ad

e 
e 
re
la
çõ

es
 d
e 
su
bo

rd
in
aç
ão

; 

as
se
gu

ra
r 
qu

e 
as
 r
es
po

ns
ab

il
id
ad

es
 d
el
eg

ad
as
 s
ão

 e
fe
ti
va

m
en

te
 r
ea
li
za
da

s;
 

de
fi
ni
çã
o 

ad
eq

ua
da

s 
as
 p

ol
ít
ic
as
 i
nt
er
na

s 
de

 c
on

tr
ol
e 
e 
m
on

it
or
am

en
to
 a

 

ad
eq

ua
çã

o 
e 
ef
ic
ác
ia
 d
o 
si
st
em

a 
de

 c
on

tr
ol
e 
in
te
rn
o.
 

T
en

do
 e
m
 v
is
ta
 q
ue

 a
 d
ir
eç
ão

 r
es
po

nd
e 
po

r 
to
da

s 
as
 a
çõ

es
 d
a 
em

pr
es
a,
 p
ar
a 
su
a 
se
gu

ra
nç

a 
e 
da

 m
es
m
a,
 é
 s
eu

 d
ev

er
 i
m
pl
an

ta
r 
e 
m
on

it
or
ar
 u
m
 s
is
te
m
a 
de

 

co
nt
ro
le
s 
in
te
rn
os
 v
is
an

do
 s
al
va

gu
ar
da

r 
se
u 
pa

tr
im

ôn
io
 e
 g
ar
an

ti
r 
a 
ef
ic
ác
ia
 d
os

 p
ro
ce
di
m
en

to
s 
se
gu

in
do

 a
s 
po

lí
ti
ca
s 
de

fi
ni
da

s.
 A

 d
ir
et
or
ia
 d
ev

e 
se
r 
ex

em
pl
o 

pa
ra
 t
od

os
 o

s 
fu
nc

io
ná

ri
os
, 
se
gu

in
do

 e
 i
nc

en
ti
va

nd
o 

o 
cu

m
pr
im

en
to
 d

os
 c

on
tr
ol
es
. 
B
oy

nt
on

 e
t 
a
l.
 (
p.
32

3,
 2

00
2)
 a

fi
rm

a 
qu

e 
“é

 r
es
po

ns
ab

il
id
ad

e 
da

 

ad
m
in
is
tr
aç
ão

 e
st
ab

el
ec

er
 c
on

tr
ol
es
 i
nt
er
no

s 
ef
ic
az
es
. 
O
 p
ri
nc

ip
al
 e
xe

cu
ti
vo

 d
ev

e 
es
ta
be

le
ce
r 
um

a 
m
en

sa
ge

m
 d
e 
ci
m
a 
qu

e 
di
ss
em

in
e 
um

a 
co

ns
ci
ên

ci
a 
de

 

co
nt
ro
le
 p
or
 to

da
 o
rg
an

iz
aç
ão

”.
 

C
u

lt
u

ra
 d

o 
C

on
tr

ol
e 

In
te

rn
o 

P
ri
nc

íp
io
 3
: 

A
 d
ir
et
or
ia
 e
 a
 a
lt
a 
ad

m
in
is
tr
aç
ão

 s
ão

 r
es
po

ns
áv

ei
s 
po

r 
pr
om

ov
er
 e
le
va

do
s 

pa
dr
õe

s 
ét
ic
os

 e
 d

e 
in
te
gr
id
ad

e,
 e
 p

or
 e
st
ab

el
ec

er
 u

m
a 
cu

lt
ur
a 
de

nt
ro
 d

a 

or
ga

ni
za
çã
o 

qu
e 

en
fa
ti
ze
 e

 d
em

on
st
re
 a

 t
od

o 
o 

co
rp
o 

de
 f
un

ci
on

ár
io
s 
a 

im
po

rt
ân

ci
a 

do
s 

co
nt
ro
le
s 

in
te
rn
os

. 
T
od

os
 
os
 
fu
nc

io
ná

ri
os

 
de

 
um

a 

or
ga

ni
za
çã
o 

ba
nc

ár
ia
 
pr
ec
is
am

 
co

m
pr
ee
nd

er
 
se
u 

pa
pe

l 
no

 
pr
oc

es
so
 
de

 

co
nt
ro
le
s 
in
te
rn
os
 e
 e
st
ar
em

 p
le
na

m
en

te
 e
nv

ol
vi
do

s 
no

 p
ro
ce
ss
o.
 

 §1
7.
 E

m
 n

ív
ei
s 
di
fe
re
nc

ia
do

s,
 o

 c
on

tr
ol
e 

in
te
rn
o 

é 
re
sp
on

sa
bi
li
da

de
 d

e 

to
do

s 
em

 u
m
 b

an
co

. 
Q
ua

se
 t
od

os
 o

s 
fu
nc

io
ná

ri
os
 p

ro
du

ze
m
 i
nf
or
m
aç
õe

s 

ut
il
iz
ad

as
 n
o 
si
st
em

a 
de

 c
on

tr
ol
e 
in
te
rn
o 
ou

 to
m
am

 o
ut
ra
s 
aç
õe

s 
ne

ce
ss
ár
ia
s 

pa
ra
 c
on

tr
ol
ar
 o
 e
fe
it
o.
 U

m
 e
le
m
en

to
 e
ss
en

ci
al
 d
e 
um

 s
is
te
m
a 
de

 c
on

tr
ol
e 
 

A
rt
. 2

º 
- 
O
s 
co

nt
ro
le
s 
in
te
rn
os
, c

uj
as
 d
is
po

si
çõ

es
 d
ev

em
 s
er
 a
ce
ss
ív
ei
s 
a 
to
do

s 

os
 f
un

ci
on

ár
io
s 

da
 i
ns
ti
tu
iç
ão

 d
e 

fo
rm

a 
a 

as
se
gu

ra
r 
se
ja
m
 c

on
he

ci
da

s 
a 

re
sp
ec
ti
va

 f
un

çã
o 
no

 p
ro
ce

ss
o 
e 
as
 r
es
po

ns
ab

il
id
ad

es
 a
tr
ib
uí
da

s 
ao

s 
di
ve

rs
os

 

ní
ve

is
 d
a 
or
ga

ni
za

çã
o.
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A
rt
. 
4º
 -
 I
nc

um
be

 à
 d

ir
et
or
ia
 d

a 
in
st
it
ui
çã
o 

(.
..)
 a

 p
ro
m
oç

ão
 d

e 
el
ev

ad
os
 

pa
dr
õe

s 
ét
ic
os

 
e 

de
 
in
te
gr
id
ad

e 
e 

de
 
um

a 
cu

lt
ur
a 

or
ga

ni
za
ci
on

al
 
qu

e 
de

m
on

st
re
 e
 e
nf
at
iz
e,
 a
 t
od

os
 o

s 
fu
nc

io
ná

ri
os
, 
a 
im

po
rt
ân

ci
a 
do

s 
co

nt
ro
le
s 

in
te
rn
os
 e
 o
 p
ap

el
 d
e 
ca
da

 u
m
 n
o 
pr
oc

es
so
. 



in
te
rn
o 
fo
rt
e 
é 
o 
re
co

nh
ec
im

en
to
 p
or
 t
od

os
 o
s 
fu
nc

io
ná

ri
os

 d
a 
ne

ce
ss
id
ad

e 

de
 a
ss
um

ir
 a
s 
su
as
 r
es
po

ns
ab

il
id
ad

es
 d

e 
fo
rm

a 
ef
ic
az
 e
 d

e 
se
 c
om

un
ic
ar
 

co
m
 o
 n
ív
el
 a
de

qu
ad

o 
de

 g
es
tã
o 
so
br
e 
ev

en
tu
ai
s 
pr
ob

le
m
as
 n
as
 o
pe

ra
çõ

es
, 

co
m
un

ic
ar
 c

as
os

 d
e 

nã
o 

cu
m
pr
im

en
to
 d

o 
có

di
go

 d
e 

co
nd

ut
a,
 o

u 
ou

tr
as
 

vi
ol
aç
õe

s 
de

 p
ol
ít
ic
as
 o
u 
aç
õe

s 
il
eg

ai
s 
qu

e 
se
ja
m
 p
er
ce
bi
da

s.
 I
ss
o 
po

de
 s
er
 

m
el
ho

r 
ex

ec
ut
ad

o 
qu

an
do

 o
s 
pr
oc

ed
im

en
to
s 
op

er
ac
io
na

is
 e
st
ão

 c
la
ra
m
en

te
 

do
cu

m
en

ta
do

 e
 d
e 
ac

es
so
 a
 t
od

o 
o 
pe

ss
oa

l 
re
le
va

nt
e.
 É

 e
ss
en

ci
al
 q
ue

 t
od

os
 

os
 f
un

ci
on

ár
io
s 
de

nt
ro
 d
o 
ba

nc
o 

co
m
pr
ee
nd

am
 a
 i
m
po

rt
ân

ci
a 
do

 c
on

tr
ol
e 

in
te
rn
o 
e 
qu

e 
es
te
ja
m
 a
ti
va

m
en

te
 e
ng

aj
ad

os
 n
o 
pr
oc

es
so
. 

 

E
m
bo

ra
 M

ig
li
av

ac
ca
 (
p.
24

, 2
00

4)
 a
fi
rm

e 
qu

e 
“c

on
tr
a 
o 
do

lo
 e
 a
 m

á-
fé
 n
ão

 h
á 
co

nt
ro
le
 in

te
rn
o 
qu

e 
re
si
st
a”
, é

 a
tr
av

és
 d
os

 c
on

tr
ol
es
 in

te
rn
os
 q
ue

 s
e 
pr
ev

in
e 
e 

de
te
ct
a-
se
 v
io
la
çõ

es
 d
as
 p
ol
ít
ic
as
 e
 p
ro
ce
di
m
en

to
s 
da

 e
m
pr
es
a,
 e
 m

in
im

iz
a-
se
 o
po

rt
un

id
ad

es
 e
 o
co

rr
ên

ci
as
 d
e 
fr
au

de
s.
 É

 d
e 
ex

tr
em

a 
im

po
rt
ân

ci
a 
a 
cr
ia
çã
o 

de
 u
m
 M

an
ua

l 
de

 C
on

du
ta
, 
no

 q
ua

l 
se
ja
m
 d
ef
in
id
os
 p
ad

rõ
es
 e
 p
ro
ce
di
m
en

to
s 
ét
ic
os

, 
po

ré
m
 d
e 
na

da
 s
er
vi
rá
 s
e 
os

 f
un

ci
on

ár
io
s 
nã

o 
ti
ve

re
m
 c
on

he
ci
m
en

to
 

so
br
e 
o 
m
es
m
o.
 C

on
fi
rm

an
do

, A
tti
e 
(p
.2
14

, 1
98

6)
 o
ri
en

ta
 a
 “
en

fa
ti
za
r 
o 
re
cr
ut
am

en
to
, a

pl
ic
aç
ão

 e
 d
is
po

si
çã
o 
do

 p
es
so
al
 à
 o
bs

er
va

çã
o 
do

s 
pa

dr
õe

s 
ét
ic
os
 d
a 

or
ga

ni
za
çã
o.
 T

od
os
 o
s 
no

vo
s 
fu
nc

io
ná

ri
os
 d
ev

em
 c
on

he
ce
r 
os
 p
ad

rõ
es
 d
e 
co

nd
ut
a 
da

 e
m
pr
es
a,
 e
 o
 u
so

 d
e 
co

m
un

ic
aç
õe

s 
se
rv
e 
pa

ra
 e
st
ab

el
ec

er
 o
 e
m
pe

nh
o 

da
 o
rg
an

iz
aç
ão

 q
ua

nt
o 
ao

s 
pa

dr
õe

s 
de

 c
on

du
ta
 im

po
st
a 
ao

 p
es
so

al
”.
 

R
ec

on
h

ec
im

en
to

 e
 A

va
li

aç
ão

 d
os

 R
is

co
s 

P
ri
nc

íp
io
 4
: 

U
m
 s
is
te
m
a 
de

 c
on

tr
ol
e 
in
te
rn
o 
ef
ic
az
 r
eq

ue
r 
qu

e 
os
 r
is
co

s 
m
at
er
ia
is
 q
ue

 

po
ss
am

 v
ir
 a

 a
fe
ta
r 
ad

ve
rs
am

en
te
 a

 r
ea
li
za
çã
o 

do
s 

ob
je
ti
vo

s 
do

 b
an

co
 

es
te
ja
m
 
se
nd

o 
re
co

nh
ec
id
os
 
e 

av
al
ia
do

s 
co

nt
in
ua

m
en

te
. 
E
st
a 

av
al
ia
çã
o 

de
ve

rá
 a

br
an

ge
r 
to
do

s 
os

 r
is
co

s 
en

fr
en

ta
do

s 
pe

lo
 b

an
co

 e
 a

 i
ns
ti
tu
iç
ão
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 II
I 
- 
m
ei
os
 d

e 
id
en

ti
fi
ca
r 
e 
av

al
ia
r 
fa
to
re
s 
in
te
rn
os
 e
 e
xt
er
no

s 
qu

e 
po

ss
am

 

af
et
ar
 a
dv

er
sa
m
en

te
 a
 r
ea
li
za
çã
o 
do

s 
ob

je
ti
vo

s 
da

 in
st
it
ui
çã
o;
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ba
nc

ár
ia
 c
on

so
li
da

da
 (
ou

 s
ej
a,
 o
 c
ré
di
to
 d
e 
ri
sc
o 
pa

ís
, 
e 
de

 t
ra
ns
fe
rê
nc

ia
 d
e 

ri
sc
o,
 r
is
co

 d
e 

m
er
ca
do

, 
ri
sc
o 

de
 t
ax

a 
de

 j
ur
os
, 
ri
sc
o 

de
 l
iq
ui
de

z,
 r
is
co

 

op
er
ac
io
na

l, 
ri
sc
o 

le
ga

l 
e 

o 
ri
sc
o 

de
 r
ep

ut
aç
ão

).
 O

s 
co

nt
ro
le
s 

in
te
rn
os

 

po
de

m
 p

re
ci
sa
r 
se
r 
re
vi
st
os
 p

ar
a 

ab
or
da

r 
ad

eq
ua

da
m
en

te
 q

ua
lq
ue

r 
no

vo
 

ri
sc
o 
ou

 r
is
co

s 
an

te
ri
or
m
en

te
 n
ão

 c
on

tr
ol
ad

os
. 

V
 -
 a

 c
on

tí
nu

a 
av

al
ia
çã
o 

do
s 
di
ve

rs
os

 r
is
co

s 
as
so

ci
ad

os
 à

s 
at
iv
id
ad

es
 d

a 

in
st
it
ui
çã
o;
 

 

O
 s
is
te
m
a 
de

 c
on

tr
ol
es
 i
nt
er
no

s 
de

ve
 i
de

nt
if
ic
ar
 t
od

os
 o
s 
po

ss
ív
ei
s 
ri
sc
os

 q
ue

 a
 e
m
pr
es
a 
es
tá
 s
uj
ei
ta
. P

ar
a 
ta
nt
o,
 B

oy
nt
on

 e
t 
a
l.
 (
p.
32

9,
 2
00

2)
 p
re
co

ni
za
 q
ue

 

“s
e 
a 
ad

m
in
is
tr
aç
ão

 i
de

nt
if
ic
ar
 a
de

qu
ad

am
en

te
 r
is
co

s 
e 
im

pl
an

ta
r,
 c
om

 s
uc

es
so
, 
at
iv
id
ad

es
 d
e 
co

nt
ro
le
 d
ir
ig
id
as
 a
 e
le
s,
 o
 a
ud

it
or
 a
va

li
ar
á 
um

 m
en

or
 n
ív
el
 

co
m
bi
na

do
 d
e 
ri
sc
o 
in
er
en

te
 e
 r
is
co

 d
e 
co

nt
ro
le
”.
 T

od
a 
e 
qu

al
qu

er
 I
ns
ti
tu
iç
ão

 F
in
an

ce
ir
a 
es
tá
 s
uj
ei
ta
 a
 d
iv
er
so
s 
ti
po

s 
de

 r
is
co

s.
 S

e 
um

 d
ev

ed
or
 d
ei
xa

r 
de

 

cu
m
pr
ir
 c
om

 a
 s
ua

 o
br
ig
aç

ão
, t
an

to
 o
 p
ri
nc

ip
al
 d
e 
um

 e
m
pr
és
ti
m
o 
qu

an
to
 o
 p
ag

am
en

to
 d
os

 j
ur
os
 e
st
ar
ão

 c
or
re
nd

o 
ri
sc
o.
 O

u 
se
ja
, h

á 
ri
sc
os
 n
a 
m
ai
s 
si
m
pl
es
 

op
er
aç
ão

 d
e 
um

a 
in
st
it
ui
çã
o,
 e
 a
 o
rg
an

iz
aç

ão
 d
ev

e 
se
r 
pr
ud

en
te
, m

en
su

ra
nd

o 
os

 r
is
co

s 
qu

e 
po

ss
am

 v
ir
 a
 s
er
 e
nf
re
nt
ad

os
. P

or
 li
da

r 
co

m
 d
in
he

ir
o 
de

 te
rc
ei
ro
s,
 

a 
re
gu

la
m
en

ta
çã
o 
da

s 
in
st
itu

iç
õe

s 
sã
o 
m
ui
to
 s
ev

er
as
 n
o 
se
nt
id
o 
de

 e
xi
gi
r 
qu

e 
os

 b
an

co
s 
ac
om

pa
nh

em
 o
 d
es
en

vo
lv
im

en
to
 d
a 
ec
on

om
ia
 n
ac

io
na

l 
e 
m
un

di
al
, 

cu
m
pr
am

 c
om

 a
s 
re
se
rv
as
 e
xi
gi
da

s,
  
pa

ra
 p
re
pa

ra
r-
se
 p
ar
a 
qu

al
qu

er
 c
ri
se
 f
in
an

ce
ir
a 
qu

e 
po

ss
a 
se
r 
en

fr
en

ta
da

. 
L
og

o,
 é
 a
tr
av

és
 d
os

 c
on

tr
ol
es
 i
nt
er
no

s 
qu

e 

ga
ra
nt
e-
se
 a
 a
va

li
aç
ão

, a
 m

en
su

ra
çã
o 
e 
o 
re
co

nh
ec
im

en
to
 n
ec
es
sá
ri
o 
de

 c
ad

a 
ri
sc
o 
ba

nc
ár
io
.  
 

A
ti

vi
d

ad
es

 d
e 

C
on

tr
ol

e 
e 

S
eg

re
ga

çã
o 

d
e 

F
u

n
çõ

es
 

P
ri
nc
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io
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: 

A
ti
vi
da

de
s 
de

 c
on

tr
ol
e 
de

ve
m
 s
er
 p
ar
te
 i
nt
eg

ra
nt
e 
da

s 
at
iv
id
ad

es
 d
iá
ri
as
 d
e 

um
 b
an

co
. 
U
m
 s
is
te
m
a 
de

 c
on

tr
ol
e 
in
te
rn
o 
ef
ic
az
, 
ex

ig
e 
qu

e 
um

a 
es
tr
ut
ur
a 

de
 c
on

tr
ol
e 
ad

eq
ua

do
 s
ej
a 
in
st
it
uí
da

, 
co

m
 a
ti
vi
da

de
s 
de

 c
on

tr
ol
e 
de

fi
ni
da

s 

em
 c
ad

a 
ní
ve

l d
o 
ne

gó
ci
o.
 

§2
4.
 
A
s 

at
iv
id
ad

es
 
de

 
co

nt
ro
le
 
sã
o 

co
nc

eb
id
os
 
e 

im
pl
em

en
ta
da

s 
pa

ra
 

en
fr
en

ta
r 
os
 r
is
co

s 
qu

e 
o 
ba

nc
o 
id
en

ti
fi
co

u 
at
ra
vé

s 
do

 p
ro
ce
ss
o 
de

 a
va

li
aç
ão

 

de
 r
is
co

 d
es
cr
it
o 
ac
im

a.
 A

s 
at
iv
id
ad

es
 d

e 
co

nt
ro
le
 e
nv

ol
ve

m
 d
ua

s 
et
ap

as
: 

(1
) 

o 
es
ta
be

le
ci
m
en

to
 
de

 
po

lí
ti
ca
s 

e 
pr
oc

ed
im

en
to
s 

de
 
co

nt
ro
le
, 
e 

(2
) 
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 §2
º 
- 
A
 a
ti
vi
da

de
 d
e 
au

di
to
ri
a 
in
te
rn
a 
de

ve
 f
az
er
 p
ar
te
 d
o 
si
st
em

a 
de

 c
on

tr
ol
es
 

in
te
rn
os
. 

...
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...
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...
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.. 

 §4
º 
N
o 

ca
so
 d

e 
a 

at
iv
id
ad

e 
de

 a
ud

it
or
ia
 i
nt
er
na

 s
er
 e

xe
rc
id
a 

po
r 
un

id
ad

e 

pr
óp

ri
a,
 
de

ve
rá
 
es
sa
 
es
ta
r 

di
re
ta
m
en

te
 
su
bo

rd
in
ad

a 
ao

 
co

ns
el
ho

 
de

 

ad
m
in
is
tr
aç
ão

 o
u,
 n
a 
fa
lt
a 
de

ss
e,
 à
 d
ir
et
or
ia
 d
a 
in
st
it
ui
çã
o.
 



ve
ri
fi
ca
çã
o 

de
 q

ue
 a

s 
po

lít
ic
as
 d

e 
co

nt
ro
le
 e
 p

ro
ce
di
m
en

to
s 
es
tã
o 

se
nd

o 

cu
m
pr
id
as
. 
A
s 
at
iv
id
ad

es
 d
e 
co

nt
ro
le
 e
nv

ol
ve

m
 t
od

os
 o
s 
ní
ve

is
 d
e 
pe

ss
oa

l 

no
 b
an

co
, i
nc

lu
in
do

 ta
nt
o 
a 
al
ta
 a
dm

in
is
tr
aç
ão

, q
ua

nt
o 
o 
pe

ss
oa

l 
da

 l
in
ha

 d
e 

fr
en

te
. 

§2
6.
 N

ão
 é
 s
uf
ic
ie
nt
e 
pa

ra
 a
 a
lt
a 
ad

m
in
is
tr
aç
ão

 s
im

pl
es
m
en

te
 e
st
ab

el
ec
er
 

po
lí
ti
ca
s 

e 
pr
oc

ed
im

en
to
s 

ad
eq

ua
do

s 
pa

ra
 a

s 
di
fe
re
nt
es
 a

ti
vi
da

de
s 

e 
as
 

di
vi
sõ

es
 d
o 
ba

nc
o.
 E

le
s 
de

ve
m
 r
eg

ul
ar
m
en

te
 g
ar
an

ti
r 
qu

e 
to
da

s 
as
 á
re
as
 d
o 

ba
nc

o 
es
te
ja
m
 
em

 
co

nf
or
m
id
ad

e 
co

m
 
as
 
po

lí
ti
ca
s 

e 
pr
oc

ed
im

en
to
s 

e 

ta
m
bé

m
 d

et
er
m
in
ar
 s
e 

as
 p

ol
ít
ic
as
 e

 p
ro
ce
di
m
en

to
s 
vi
ge

nt
es
 c

on
ti
nu

am
 

ad
eq

ua
da

s.
 I
st
o 
é 
no

rm
al
m
en

te
 u
m
 p
ap

el
 i
m
po

rt
an

te
 d
a 
fu
nç

ão
 d
e 
au

di
to
ri
a 

in
te
rn
a.
 

S
eg

un
do

 A
tt
ie
 (
p.
 1
48

, 
20

10
) 
“o

 c
on

tr
ol
e 
in
te
rn
o 
se
 r
ef
er
e 
a 
pr
oc

ed
im

en
to
s 
de

 o
rg
an

iz
aç

ão
 a
do

ta
do

s 
co

m
o 
pl
an

os
 p
er
m
an

en
te
s 
da

 e
m
pr
es
a”
, 
ou

 s
ej
a,
 s
ão

 

pr
oc

ed
im

en
to
s 
qu

e 
de

ve
m
 f
az
er
 p
ar
te
 d
o 
co

ti
di
an

o,
 d
a 
ro
ti
na

 d
a 
em

pr
es
a.
 O

s 
pr
oc

ed
im

en
to
s 
de

 c
on

tr
ol
es
 i
nt
er
no

s 
de

ve
m
 i
nt
eg

ra
r 
a 
cu

lt
ur
a 
e 
a 
po

lí
ti
ca
 d
a 

m
es
m
a,
 p
ar
a 
qu

e 
os

 s
eu

s 
fu
nc

io
ná

ri
os
 a
gr
eg

ue
m
 e
ss
es
 p
ri
nc

íp
io
s 
na

s 
su
as
 a
ti
vi
da

de
s 
di
ár
ia
s.
 P

ar
a 
ta
nt
o,
 s
e 
fa
z 
ne

ce
ss
ár
io
 u
m
 s
et
or
 p
ar
a 
re
gu

la
m
en

ta
r 
e 

ve
ri
fi
ca
r 
as
 p

rá
ti
ca
s 
vi
ge

nt
es
. 
A
 a

ud
it
or
ia
 i
nt
er
na

 f
or
ne

ce
 à

 i
ns
ti
tu
iç
ão

 a
ná

li
se
, 
av

al
ia
çã
o,
 r
ec
om

en
da

çõ
es
 e

 c
om

en
tá
ri
os

 s
ob

re
 o

s 
co

nt
ro
le
s 
in
te
rn
os
 

au
di
ta
do

s.
  
É
 a
tr
av

és
 d
a 
A
ud

ito
ri
a 
In
te
rn
a 
qu

e 
se
 v
er
if
ic
a 
se
 o
s 
co

nt
ro
le
s 
in
te
rn
os
 e
st
ão

 a
ti
ng

in
do

 o
s 
ob

je
ti
vo

s 
da

 o
rg
an

iz
aç

ão
 d
e 
fo
rm

a 
ef
ic
ie
nt
e.
 A

tt
ie
 (
p.
 

22
0,
 1
98

6)
 c
on

ce
it
ua

 a
ud

it
or
ia
 i
nt
er
na

 c
om

o 
“u

m
 c
on

tr
ol
e 
ad

m
in
is
tr
at
iv
o 
qu

e 
m
ed

e 
e 
av

al
ia
 a
 e
fi
ci
ên

ci
a 
de

 o
ut
ro
s 
co

nt
ro
le
s”
, o

u 
se
ja
, 
é 
es
ta
 q
ue

 f
or
ne

ce
 a
 

ga
ra
nt
ia
 q
ue

 a
 in

st
it
ui
çã
o 
po

ss
ui
 u
m
 d
es
en

vo
lv
im

en
to
 h
ar
m
ôn

ic
o 
e 
se
gu

ro
. 

P
ri
nc

íp
io
 6
: 

U
m
 s
is
te
m
a 
de

 c
on

tr
ol
e 
in
te
rn
o 
ef
ic
az
, e

xi
ge

 q
ue

 h
aj
a 
se
gr
eg

aç
ão

 a
de

qu
ad

a 

de
 
de

ve
re
s 

e 
qu

e 
nã

o 
se
ja
m
 
at
ri
bu

íd
as
 
ao

 
pe

ss
oa

l 
re
sp

on
sa
bi
li
da

de
s 

co
nf
li
ta
nt
es
. 
A
s 

ár
ea

s 
de

 
po

te
nc

ia
is
 
co

nf
li
to
s 

de
 
in
te
re
ss
e 

de
ve

m
 
se
r 

id
en

ti
fi
ca
da

s,
 m

in
im

iz
ad

as
 e

 s
uj
ei
ta
s 

a 
um

a 
m
on

it
or
iz
aç
ão

 c
ui
da

do
sa
 e
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 I 
- 
a 
de

fi
ni
çã
o 
de

 r
es
po

ns
ab

ili
da

de
s 
de

nt
ro
 d
a 
in
st
it
ui
çã
o;
 

 II
 -
 a
 s
eg

re
ga

çã
o 
da

s 
at
iv
id
ad

es
 a
tr
ib
uí
da

s 
ao

s 
in
te
gr
an

te
s 
da

 i
ns
ti
tu
iç
ão

 d
e 



in
de

pe
nd

en
te
. 

 

fo
rm

a 
a 

qu
e 

se
ja
 
ev

it
ad

o 
o 

co
nf
li
to
 d

e 
in
te
re
ss
es
, 
be

m
 c

om
o 

m
ei
os

 d
e 

m
in
im

iz
ar
 e
 m

on
it
or
ar
 a
de

qu
ad

am
en

te
 á
re
as
 i
de

nt
if
ic
ad

as
 c
om

o 
de

 p
ot
en

ci
al
 

co
nf
li
to
 d
a 
es
pé

ci
e;
 

C
om

o 
pr
in
cí
pi
os
 b
ás
ic
os

 d
e 
co

nt
ro
le
s 
in
te
rn
os
, a

 s
eg

re
ga

çã
o 
de

 f
un

çõ
es
 e
 d
et
er
m
in
aç
ão

 d
as
 r
es
po

ns
ab

il
id
ad

es
 d
os

 f
un

ci
on

ár
io
s 
sã
o 
m
an

ei
ra
s 
de

 o
rg
an

iz
ar
 a
 

es
tr
ut
ur
a 
da

 i
ns
ti
tu
iç
ão

, v
is
an

do
 c
on

tr
ol
ar
 p
os
sí
ve

is
 á
re
as
 c
om

 c
on

fl
it
os
 d
e 
in
te
re
ss
es
. M

ig
li
av

ac
ca
 (
20

04
, p

.3
4)
 a
fi
rm

a 
qu

e 
“.
.. 
pa

ra
 u
m
a 
es
tr
ut
ur
a 
ad

eq
ua

da
 

de
ve

m
 d
ef
in
ir
: p

od
er
es
 e
 r
es
po

ns
ab

il
id
ad

es
 b
em

 e
sc
la
re
ci
do

s,
 m

ed
ia
nt
e 
um

 o
rg
an

og
ra
m
a 
de

 c
on

he
ci
m
en

to
 a
m
pl
o,
 e
 d
es
cr
iç
ão

 d
e 
fu
nç

õe
s”
. N

ão
 p
od

en
do

 s
er
 

ig
no

ra
do

s,
 a
m
bo

s 
os
 p
ri
nc

íp
io
s 
tê
m
 o
 o
bj
et
iv
o 
de

 s
al
va

gu
ar
da

r 
os
 in

te
re
ss
es
 d
a 
in
st
it
ui
çã
o.
 

In
fo

rm
aç

ão
 e

 C
om

u
ni

ca
çã

o 
P
ri
nc

íp
io
 7
: 

U
m
 s

is
te
m
a 

de
 c

on
tr
ol
e 

in
te
rn
o 

ef
ic
az
, 
ex

ig
e 

qu
e 

ex
is
ta
m
 i
nf
or
m
aç
õe

s 

in
te
rn
as
 

ad
eq

ua
da

s 
e 

co
m
pr
ee
ns

ív
ei
s 

so
br
e 

as
 

ár
ea

s 
fi
na

nc
ei
ra
s,
 

op
er
ac
io
na

is
 e
 d
e 
co
m
p
li
a
n
ce
, 
be

m
 c
om

o 
in
fo
rm

aç
õe

s 
do

 m
er
ca
do

 e
xt
er
no

 

so
br
e 
ev

en
to
s 
e 
co

nd
iç
õe

s 
qu

e 
se
ja
m
 r
el
ev

an
te
s 
pa

ra
 a
 t
om

ad
a 
de

 d
ec
is
ão

. 

A
 i
nf
or
m
aç
ão

 d
ev

e 
se
r 
co

nf
iá
ve

l, 
op

or
tu
na

, a
ce
ss
ív
el
, 
e 
di
sp
on

ib
ili
za
da

 e
m
 

um
 f
or
m
at
o 
co

m
pa

tí
ve

l. 
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 IV
 -
 a
 e
xi
st
ên

ci
a 
de

 c
an

ai
s 
de

 c
om

un
ic
aç

ão
 q
ue

 a
ss
eg

ur
em

 a
os

 f
un

ci
on

ár
io
s,
 

se
gu

nd
o 

o 
co

rr
es
po

nd
en

te
 
ní
ve

l 
de

 
at
ua

çã
o,
 
o 

ac
es
so
 
a 

co
nf
iá
ve

is
, 

te
m
pe

st
iv
as
 e
 c
om

pr
ee
ns
ív
ei
s 
in
fo
rm

aç
õe

s 
co

ns
id
er
ad

as
 r
el
ev

an
te
s 
pa

ra
 s
ua

s 

ta
re
fa
s 
e 
re
sp
on

sa
bi
li
da

de
s;
 

 

C
on

fo
rm

e 
B
oy

nt
on

 (
p.
33

0,
 2
00

2)
, “

um
 a
sp
ec
to
 im

po
rt
e 
(.
..)
 é
 q
ue

 tr
an

sa
çõ

es
 s
ej
am

 p
ro
ce
ss
ad

as
 d
e 
fo
rm

a 
ta
l q

ue
 im

pe
ça
m
 e
rr
os

 o
u 
cl
as
si
fi
ca
çõ

es
 in

de
vi
da

s 

em
 a
fi
rm

aç
õe

s 
da

 a
dm

in
is
tr
aç
ão

 e
m
 d
em

on
st
ra
çõ

es
 c
on

tá
be

is
”,
 v
is
to
 q
ue

 o
 s
is
te
m
a 
de

 i
nf
or
m
aç
ão

 e
 c
om

un
ic
aç
ão

 é
 d
e 
ex

tr
em

a 
im

po
rt
ân

ci
a 
pa

ra
 o
 s
is
te
m
a 

co
nt
áb

il
 e
 o
 d
e 
de

ci
sã
o.
 O

 c
on

tr
ol
e 
so
br
e 
as
 i
nf
or
m
aç
õe

s 
da

 e
m
pr
es
a 
de

ve
 s
er
 e
fi
ca
z,
 e
m
 r
az

ão
 d
e 
re
la
tó
ri
os
 f
in
an

ce
ir
os
 e
 d
ec
is
õe

s 
ut
il
iz
ar
em

-s
e 
de

ss
as
 

in
fo
rm

aç
õe

s 
co

le
ta
da

s 
e 
ge

ra
da

s 
po

r 
di
ve

rs
os

 s
et
or
es
 d
a 
m
es
m
a.
 B

oy
nt
on

 e
t 
a
l.
 (
p.
 3
48

, 
20

02
) 
re
va

li
da

 q
ue

 “
o 
si
st
em

a 
de

 i
nf
or
m
aç
õe

s 
de

 u
m
a 
en

ti
da

de
 

af
et
am

 s
ig
ni
fi
ca
ti
va

m
en

te
 o
 r
is
co

 d
e 
qu

e 
de

m
on

st
ra
çõ

es
 c
on

tá
be

is
 c
on

te
nh

am
 e
rr
os
 o
u 
cl
as
si
fi
ca
çõ

es
 in

de
vi
da

s 
m
at
er
ia
is
”.
 



P
ri
nc

íp
io
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U
m
 s

is
te
m
a 

de
 c

on
tr
ol
e 

in
te
rn
o 

ef
ic
az
 r
eq

ue
r 
qu

e 
ex

is
ta
m
 s
is
te
m
as
 d

e 

in
fo
rm

aç
ão

 c
on

fi
áv

ei
s 
 q

ue
 c
ub

ra
m
 t
od

as
 a

s 
at
iv
id
ad

es
 s
ig
ni
fi
ca
ti
va

s 
do

 

ba
nc

o.
 

 §3
2.
 
S
is
te
m
as
 
el
et
rô
ni
co

s 
de

 
in
fo
rm

aç
ão

 
e 

do
 
us

o 
da

 
te
cn

ol
og

ia
 
da

 

in
fo
rm

aç
ão

 p
os

su
em

 r
is
co

s 
qu

e 
de

ve
m
 s
er
 e
fe
ti
va

m
en

te
 c
on

tr
ol
ad

os
 p
el
os

 

ba
nc

os
, 
a 
fi
m
 d
e 
ev

it
ar
 i
nt
er
ru
pç

õe
s 
de

 n
eg

óc
io
s 
e 
pe

rd
as
 p
ot
en

ci
ai
s.
 U

m
a 

ve
z 
qu

e 
o 
pr
oc

es
sa
m
en

to
 d
e 
tr
an

sa
çõ

es
 e
 a
pl
ic
aç
õe

s 
de

 n
eg

óc
io
s 
te
nh

am
 s
e 

ex
pa

nd
id
o 

pa
ra
 
al
ém

 
da

 
ut
il
iz
aç
ão

 
de

 
am

bi
en

te
s 

de
 
m
ai
nf
ra
m
e 

pa
ra
 

si
st
em

as
 
di
st
ri
bu

íd
os
 
pa

ra
 
as
 
fu
nç

õe
s 

co
m
er
ci
ai
s 

de
 
m
is
sã
o 

cr
ít
ic
a,
 
a 

m
ag

ni
tu
de

 d
os
 r
is
co

s 
ta
m
bé

m
 s
e 
ex

pa
nd

iu
. 
O
s 
co

nt
ro
le
s 
so
br
e 
os

 s
is
te
m
as
 

de
 
in
fo
rm

aç
ão

 
e 

te
cn

ol
og

ia
 
de

ve
 
ab

ra
ng

er
 
os

 
co

nt
ro
lo
s 

ge
ra
is
 
e 

de
 

ap
li
ca
çã
o.
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 V
II
 -
 a

 e
xi
st
ên

ci
a 

de
 t
es
te
s 
pe

ri
ód

ic
os
 d

e 
se
gu

ra
nç

a 
pa

ra
 o

s 
si
st
em

as
 d

e 

in
fo
rm

aç
õe

s,
 e
m
 e
sp

ec
ia
l p

ar
a 
os
 m

an
ti
do

s 
em

 m
ei
o 
el
et
rô
ni
co

. 

 

D
ev

id
o 
à 
im

po
rt
ân

ci
a 
do

 s
is
te
m
a 
de

 i
nf
or
m
aç
ão

 e
 c
om

un
ic
aç
ão

 j
á 
ci
ta
do

s 
ac

im
a,
 é
 n
ec
es
sá
ri
o 
m
on

it
or
ar
 t
od

os
 o
s 
pr
oc

ed
im

en
to
s 
pa

ra
 e
vi
ta
r 
m
an

ip
ul
aç
õe

s 

de
 i
nf
or
m
aç
ão

, 
pr
in
ci
pa

lm
en

te
 a
s 
m
an

ti
da

s 
em

 c
an

ai
s 
el
et
rô
ni
co

s.
 P

ar
a 
B
oy

nt
on

 e
t 
a
l.
 (
p.
 3
41

, 
20

02
) 
“a
 a
dm

in
is
tr
aç
ão

 e
 o

 c
om

it
ê 
de

 a
ud

it
or
ia
 d

ev
em

 

m
os
tr
ar
-s
e 
co

ns
ci
en

te
s 
do

s 
ri
sc
os
 d
e 
T
I 
e 
m
on

it
or
ar
 o
 d
es
em

pe
nh

o 
de

 c
on

tr
ol
es
 i
nt
er
no

s 
ne

ss
e 
am

bi
en

te
”.
 C

om
 o
 p
as
sa
r 
do

 t
em

po
, 
as
 i
ns
ti
tu
iç
õe

s 
es
tã
o 

m
od

er
ni
za
nd

o 
se
us

 c
an

ai
s 
el
et
rô
ni
co

s 
e 
au

to
m
at
iz
an

do
 t
od

os
 o
s 
se
us

 p
ro
ce
di
m
en

to
s.
 C

on
se
qu

en
te
m
en

te
, a

s 
in
fo
rm

aç
õe

s 
sã
o 
ge

ra
da

s 
po

r 
m
ei
os
 e
le
tr
ôn

ic
os
, 

o 
qu

e 
to
rn
a 
ex

tr
em

am
en

te
 n
ec
es
sá
ri
o 
um

 c
on

tr
ol
e 
in
te
rn
o 
ri
go

ro
so
 n
a 
te
cn

ol
og

ia
 d
e 
in
fo
rm

aç
ão

 d
a 
in
st
it
ui
çã
o,
 v
is
an

do
 in

fo
rm

aç
õe

s 
pr
ec
is
as
 e
 c
on

fi
áv

ei
s.
  

P
ri
nc

íp
io
 9
: 

U
m
 
si
st
em

a 
de

 
co

nt
ro
le
 
in
te
rn
o 

ef
ic
az
, 
ex

ig
e 

ca
na

is
 
de

 
co

m
un

ic
aç
ão

 

ef
ic
az
es
 p
ar
a 
as
se
gu

ra
r 
qu

e 
to
do

 o
 p
es
so
al
 p
os

sa
 c
om

pr
ee
nd

er
 e
 a
de

ri
r 
às
 

po
lí
ti
ca
s 
e 
pr
oc

ed
im

en
to
s 
qu

e 
af
et
am

 s
eu

s 
de

ve
re
s 
e 
re
sp
on

sa
bi
li
da

de
s 
e 

A
rt
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 IV
 -
 a
 e
xi
st
ên

ci
a 
de

 c
an

ai
s 
de

 c
om

un
ic
aç

ão
 q
ue

 a
ss
eg

ur
em

 a
os

 f
un

ci
on

ár
io
s,
 

se
gu

nd
o 

o 
co

rr
es
po

nd
en

te
 
ní
ve

l 
de

 
at
ua

çã
o,
 
o 

ac
es
so
 
a 

co
nf
iá
ve

is
, 



qu
e 
ou

tr
as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
re
le
va

nt
es
, e

st
ej
am

 c
he

ga
nd

o 
ao

 p
es
so
al
 a
de

qu
ad

o.
 

te
m
pe

st
iv
as
 e
 c
om

pr
ee
ns
ív
ei
s 
in
fo
rm

aç
õe

s 
co

ns
id
er
ad

as
 r
el
ev

an
te
s 
pa

ra
 s
ua

s 

ta
re
fa
s 
e 
re
sp
on

sa
bi
li
da

de
s;
 

O
 c
on

tr
ol
e 
in
te
rn
o 
de

ve
 a
ss
eg

ur
ar
 q
ue

 a
s 
in
fo
rm

aç
õe

s 
tr
an

sm
it
id
as
 e
nt
re
 o
s 
se
to
re
s 
da

s 
em

pr
es
as
 n
ão

 s
ej
am

 a
lt
er
ad

as
, n

em
 p
er
di
da

s 
du

ra
nt
e 
a 
co

m
un

ic
aç

ão
 

da
s 
pa

rt
es
 e
m
 q
ue

st
ão

. 
A
tt
ie
 (
p.
21

4,
 1
98

6)
 r
el
at
a 
qu

e 
“o

 u
so
 d
e 
co

m
un

ic
aç
õe

s 
se
rv
e 
pa

ra
 e
st
ab

el
ec
er
 o
 e
m
pe

nh
o 
da

 o
rg
an

iz
aç

ão
 q
ua

nt
o 
ao

s 
pa

dr
õe

s 
de

 

co
nd

ut
a 
im

po
st
a 
ao

 p
es
so
al
” 
e 
B
oy

nt
on

 e
t 
a
l.
 (
p.
33

0,
 2
00

2)
 c
om

pl
em

en
ta
 q
ue

 “
a 
co

m
un

ic
aç
ão

 e
nv

ol
ve

 a
ss
eg

ur
ar
 q
ue

 a
s 
pe

ss
oa

s 
en

vo
lv
id
as
 n
o 
si
st
em

a 
de

 

el
ab

or
aç
ão

 e
 a
pr
es
en

ta
çã
o 
de

 r
el
at
ór
io
s 
fi
na

nc
ei
ro
s 
en

te
nd

am
 c
om

o 
su

as
 a
ti
vi
da

de
s 
se
 r
el
ac

io
na

m
 c
om

 o
 t
ra
ba

lh
o 
de

 o
ut
ra
s,
 d
en

tr
o 
e 
fo
ra
 d
a 
or
ga

ni
za
çã
o”

, 

em
bo

ra
 B

oy
nt
on

 e
t 
a
l.
 c
it
a 
o 
se
to
r 
fi
na

nc
ei
ro
 d
a 
in
st
itu

iç
ão

, 
po

de
-s
e 
ap

li
ca
r 
es
sa
 a
fi
rm

aç
ão

 p
ar
a 
to
do

s 
os

 s
et
or
es
 d
a 
in
st
it
ui
çã
o,
 v
is
to
 q
ue

 a
 e
m
pr
es
a 
é 
um

 

si
st
em

a 
co

m
 u
m
a 
in
te
r-
re
la
çã
o 
in
te
ns

a.
 

A
ti

vi
d

ad
es

 d
e 

M
on

it
or

am
en

to
 e

 C
or

re
çã

o 
de

 D
ef

ic
iê

nc
ia

s 

P
ri
nc

íp
io
 1
0:
 

A
 e
fi
cá
ci
a 
ge

ra
l 
do

s 
co

nt
ro
le
s 
in
te
rn
os
 d
o 
ba

nc
o 
de

ve
 s
er
 m

on
it
or
ad

a 
em

 

um
a 
ba

se
 c
on

tí
nu

a.
 O

 m
on

it
or
am

en
to
 d
os
 r
is
co

s 
ch

av
es
 d
ev

e 
se
r 
pa

rt
e 
da

s 

at
iv
id
ad

es
 d
iá
ri
as
 d
o 
ba

nc
o,
 b
em

 c
om

o 
av

al
ia
çõ

es
 p

er
ió
di
ca
s 
pe

la
s 
li
nh

as
 

de
 n
eg

óc
io
 e
 a
ud

it
or
ia
 in

te
rn
a.
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 V
I 
- 
o 
ac
om

pa
nh

am
en

to
 s
is
te
m
át
ic
o 
da

s 
at
iv
id
ad

es
 d
es
en

vo
lv
id
as
, d

e 
fo
rm

a 
a 

qu
e 
se
 p
os

sa
 a
va

li
ar
 s
e 
os

 o
bj
et
iv
os
 d
a 
in
st
it
ui
çã
o 
es
tã
o 
se
nd

o 
al
ca
nç

ad
os
, 
se
 

os
 l
im

it
es
 e

st
ab

el
ec
id
os
 e

 a
s 

le
is
 e

 r
eg

ul
am

en
to
s 

ap
li
cá
ve

is
 e

st
ão

 s
en

do
 

cu
m
pr
id
os
, 

be
m
 
co

m
o 

a 
as
se
gu

ra
r 

qu
e 

qu
ai
sq
ue

r 
de

sv
io
s 

po
ss
am

 
se
r 

pr
on

ta
m
en

te
 c
or
ri
gi
do

s;
 

...
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 §1
º 
- 
O
s 
co

nt
ro
le
s 
in
te
rn
os
 d
ev

em
 s
er
 p
er
io
di
ca
m
en

te
 r
ev

is
ad

os
 e
 a
tu
al
iz
ad

os
, 

de
 f
or
m
a 
a 
qu

e 
se
ja
m
 a
 e
le
s 
in
co

rp
or
ad

as
 m

ed
id
as
 r
el
ac
io
na

da
s 
a 
ri
sc
os

 n
ov

os
 

ou
 a
nt
er
io
rm

en
te
 n
ão

 a
bo

rd
ad

os
. 



O
s 
ri
sc
os

 e
 f
ra
qu

ez
as
 d
os
 q
ua

is
 a
 i
ns
ti
tu
iç
ão

 e
st
á 
su
je
it
a,
 d
ev

em
 s
er
 p
re
vi
st
os
 e
 d
et
ec
ta
do

s 
pe

lo
s 
co

nt
ro
le
s 
in
te
rn
os

 e
 p
el
a 
au

di
to
ri
a 
in
te
rn
a.
 É

 a
tr
av

és
 d
o 

pr
oc

es
so
 d
e 
m
on

it
or
aç
ão

 q
ue

 a
va

li
a-
se
 a
 q
ua

li
da

de
 d
os

 c
on

tr
ol
es
 a
o 
lo
ng

o 
do

 t
em

po
. 
Se

gu
nd

o 
A
tt
ie
 (
p.
20

9,
 1
98

6)
, 
“a
 s
up

er
vi
sã
o 
pe

rm
an

en
te
 p
os

si
bi
li
ta
 

m
el
ho

r 
re
nd

im
en

to
 p
es
so
al
, c

or
ri
gi
nd

o-
se
 r
ap

id
am

en
te
 p
os
sí
ve

is
 d
es
vi
os
 e
 d
úv

id
as
 d
ec
or
re
nt
es
 d
a 
ex

ec
uç

ão
 d
as
 a
ti
vi
da

de
s”
. 

P
ri
nc

íp
io
 1
1:
 

D
ev

e 
ha

ve
r 

um
a 

au
di
to
ri
a 

in
te
rn
a 

ef
et
iv
a 

e 
ab

ra
ng

en
te
 
do

 
si
st
em

a 
de

 

co
nt
ro
le
 
in
te
rn
o 

re
al
iz
ad

a 
po

r 
eq

ui
pe

 
op

er
ac
io
na

lm
en

te
 
in
de

pe
nd

en
te
, 

de
vi
da

m
en

te
 t
re
in
ad

a 
e 
co

m
pe

te
nt
e.
 A

 f
un

çã
o 

de
 a
ud

it
or
ia
 i
nt
er
na

, 
co

m
o 

pa
rt
e 
do

 m
on

it
or
am

en
to
 d
o 
si
st
em

a 
de

 c
on

tr
ol
es
 i
nt
er
no

s,
 d
ev

e 
re
po

rt
ar
-s
e 

di
re
ta
m
en

te
 a
o 
co

ns
el
ho

 d
e 
ad

m
in
is
tr
aç
ão

 o
u 
ao

 s
eu

 c
om

it
ê 
de

 a
ud

it
or
ia
, e

 à
 

A
lt
a 
A
dm

in
is
tr
aç
ão

. 

 P
ri
nc

íp
io
 1
2:
 

D
ef
ic
iê
nc

ia
s 

de
 c

on
tr
ol
e 

in
te
rn
o,
 s

ej
am

 e
le
s 

id
en

ti
fi
ca
do

s 
po

r 
li
nh

a 
de

 

ne
gó

ci
o,
 
au

di
to
ri
a 

in
te
rn
a,
 
ou

 
ou

tr
o 

co
nt
ro
le
 
de

 
pe

ss
oa

l, 
de

ve
m
 
se
r 

co
m
un

ic
ad

as
 e

m
 t
em

po
 h

áb
il
 a

o 
ní
ve

l 
de

 g
es
tã
o 

ad
eq

ua
do

 e
 d

ir
ig
id
os

 

pr
on

ta
m
en

te
. 

D
ef
ic
iê
nc

ia
s 

m
at
er
ia
is
 
de

 
co

nt
ro
le
 
in
te
rn
o 

de
ve

m
 
se
r 

co
m
un

ic
ad

as
 à
 d
ir
eç
ão

 e
 a
o 
co

ns
el
ho

 d
e 
ad

m
in
is
tr
aç
ão

. 

A
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 §2
º 
A
 a
ti
vi
da

de
 d
e 
au

di
to
ri
a 
in
te
rn
a 
de

ve
 f
az
er
 p
ar
te
 d
o 
si
st
em

a 
de

 c
on

tr
ol
es
 

in
te
rn
os
. 

...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
...
 

 §4
º 
N
o 

ca
so
 d

e 
a 

at
iv
id
ad

e 
de

 a
ud

it
or
ia
 i
nt
er
na

 s
er
 e

xe
rc
id
a 

po
r 
un

id
ad

e 

pr
óp

ri
a,
 
de

ve
rá
 
es
sa
 
es
ta
r 

di
re
ta
m
en

te
 
su
bo

rd
in
ad

a 
ao

 
co

ns
el
ho

 
de

 

ad
m
in
is
tr
aç
ão

 o
u,
 n
a 
fa
lt
a 
de

ss
e,
 à
 d
ir
et
or
ia
 d
a 
in
st
it
ui
çã
o.
 

U
m
a 
au

di
to
ri
a 
in
te
rn
a 
ef
et
iv
a 
po

ss
ib
il
it
a 
qu

e 
a 
di
re
to
ri
a 
te
nh

a 
o 
co

nh
ec
im

en
to
 d
e 
qu

e 
se
us

 p
ro
ce

ss
os
 d
e 
co

nt
ro
le
 e
 g
er
en

ci
am

en
to
 d
e 
ri
sc
os

 e
st
ão

, 
ou

 n
ão

, 

co
m
 u
m
 d
es
em

pe
nh

o 
ad

eq
ua

do
, r
es
ul
ta
nd

o 
na

 c
on

qu
is
ta
 d
os

 o
bj
et
iv
os
 p
or
 e
la
 d
ef
in
id
os
. A

tt
ie
 (
p.
 1
59

, 2
01

0)
 i
nf
or
m
a 
qu

e 
a 
“a
ud

it
or
ia
 i
nt
er
na

 p
os
si
bi
li
ta
 a
 

id
en

ti
fi
ca
çã
o 
de

 tr
an

sa
çõ

es
 r
ea
li
za
da

s 
pe

la
 e
m
pr
es
a 
qu

e 
es
te
ja
m
 e
m
 c
on

so
nâ

nc
ia
 c
om

 a
s 
po

lí
ti
ca
s 
de

te
rm

in
ad

as
 p
el
a 
ad

m
in
is
tr
aç
ão

”.
 



A
va

li
aç

ão
 d

e 
S

is
te

m
as

 d
e 

C
on

tr
ol

e 
In

te
rn

o 
p

el
as

 A
u

to
ri

da
d

es
 d

e 
S

up
er

vi
sã

o 

P
ri
nc

íp
io
 1
3:
 

O
s 
su
pe

rv
is
or
es
 d
ev

em
 e
xi
gi
r 
qu

e 
to
do

s 
os
 b
an

co
s,
 i
nd

ep
en

de
nt
em

en
te
 d
o 

ta
m
an

ho
, 

te
nh

am
 
um

 
si
st
em

a 
ef
ic
az
 
de

 
co

nt
ro
le
s 

in
te
rn
os
 
qu

e 
se
ja
 

co
ns
is
te
nt
e 

co
m
 
a 

na
tu
re
za
, 
co

m
pl
ex

id
ad

e 
e 

ri
sc
os

 
in
er
en

te
s 

as
 
su

as
 

at
iv
id
ad

es
 d

en
tr
o 

e 
fo
ra
 d

o 
ba

la
nç

o 
e 

qu
e 

re
sp
on

da
m
 à

s 
m
ud

an
ça
s 

no
 

am
bi
en

te
 d

o 
ba

nc
o 

e 
su

as
 c
on

di
çõ

es
. 
N
os

 c
as
os

 e
m
 q

ue
 o

s 
su
pe

rv
is
or
es
 

de
te
rm

in
ar
em

 q
ue

 u
m
 s
is
te
m
a 
de

 c
on

tr
ol
e 
in
te
rn
o 
do

 b
an

co
 n
ão

 é
 s
uf
ic
ie
nt
e 

ne
m
 e
fi
ca

z 
pa

ra
 o

 p
er
fi
l 
de

 r
is
co

s 
es
pe

cí
fi
co

s 
de

ss
e 
ba

nc
o 

(p
or
 e
xe

m
pl
o,
 

nã
o 
co

br
e 
to
do

s 
os

 p
ri
nc

íp
io
s 
co

nt
id
os
 n
o 
pr
es
en

te
 d
oc

um
en

to
),
 e
le
s 
de

ve
m
 

to
m
ar
 a
s 
aç
õe

s 
ad

eq
ua

da
s.
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 §3
º 
- 
A
 a
ti
vi
da

de
 d

e 
au

di
to
ri
a 
in
te
rn
a,
 q

ua
nd

o 
nã

o 
ex

ec
ut
ad

a 
po

r 
un

id
ad

e 

es
pe

cí
fi
ca
 
da

 
pr
óp

ri
a 

in
st
it
ui
çã
o 

ou
 
de

 
in
st
it
ui
çã
o 

in
te
gr
an

te
 
do

 
m
es
m
o 

co
ng

lo
m
er
ad

o 
fi
na

nc
ei
ro
, p

od
er
á 
se
r 
ex

er
ci
da

: 

 I 
- 
po

r 
au

di
to
r 
in
de

pe
nd

en
te
 d
ev

id
am

en
te
 r
eg

is
tr
ad

o 
na

 C
om

is
sã
o 
de

 V
al
or
es
 

M
ob

il
iá
ri
os
 -
 C

V
M
, 
de

sd
e 

qu
e 

nã
o 

aq
ue

le
 r
es
po

ns
áv

el
 p

el
a 

au
di
to
ri
a 

da
s 

de
m
on

st
ra
çõ

es
 f
in
an

ce
ir
as
; 

 II
 -
 p
el
a 
au

di
to
ri
a 
da

 e
nt
id
ad

e 
ou

 a
ss
oc

ia
çã
o 
de

 c
la
ss
e 
ou

 d
e 
ór
gã

o 
ce
nt
ra
l 
a 

qu
e 
fi
li
ad

a 
a 
in
st
it
ui
çã
o;
 

 II
I 
- 
po

r 
au

di
to
ri
a 
de

 e
nt
id
ad

e 
ou

 a
ss
oc

ia
çã
o 
de

 c
la
ss
e 
de

 o
ut
ra
s 
in
st
it
ui
çõ

es
 

au
to
ri
za
da

s 
a 
fu
nc

io
na

r 
pe

lo
 B

an
co

 C
en

tr
al
, 
m
ed

ia
nt
e 
co

nv
ên

io
, 
pr
ev

ia
m
en

te
 

ap
ro
va

do
 p

or
 e
st
e,
 f
ir
m
ad

o 
en

tr
e 
a 
en

ti
da

de
 a
 q

ue
 f
il
ia
da

 a
 i
ns
ti
tu
iç
ão

 e
 a
 

en
ti
da

de
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5 CO�SIDERAÇÕES FI�AIS 

 

Diante do aqui apresentado, pôde-se consumar a idéia de que os mecanismos de 

controles internos são procedimentos importantíssimos para a continuidade das Instituições 

Financeiras, não podendo ser, por elas, ignorados, para o seu próprio bem e para o daquelas 

com os quais se relacionam. Através dos controles internos, as informações geradas para 

tomada de decisão dos gestores tornam-se mais confiáveis e acessíveis, as fraudes e 

corrupções são prevenidas, as demonstrações financeiras assumem maior transparência e a 

eficácia operacional é atingida. 

Dessa forma, é notório que a partir do momento em que o Comitê da Basiléia 

recomendou a todas as Instituições Financeiras a adoção de um sistema adequado de controles 

internos, sendo seguido, no Brasil, pelo BACEN, os administradores se conscientizaram que 

esse sistema é um instrumento de conformidade essencial para essas entidades 

intermediadoras, as quais se encontram em um mercado concorrido e incerto.  

Para Migliavacca (p.205, 2004) 

na maioria das vezes, a ausência de bons controles internos é sentida tardiamente em 
uma organização. Quando a porta já foi arrombada (leiam-se desvios, golpes, 
falcatruas, etc.), ou quando os resultados negativos, muitas vezes devidos ao 
exercício inadequado do controle das operações, provocam decisões drásticas sobre 
a própria existência das organizações. 

Portanto, pelos controles internos é que se alcança a normalidade do ambiente 

empresarial, onde a instituição pode desenvolver-se de maneira sólida, já que ocorre o 

funcionamento alinhado das atividades aos anseios pré-determinados pela Administração. 

Entretanto, evidentemente, que esses procedimentos só serão eficazes se a empresa possuir 

uma política organizacional muito bem estruturada, cabendo aos seus diretores aderirem a eles 

juntamente com todo o quadro de funcionários, com o objetivo de promover o bem-estar da 

entidade. 

Através do estudo confirmou-se que os princípios de controle interno citados no 

trabalho são fundamentais para a elaboração de informações precisas, para a proteção do 

patrimônio e para a conquista da eficiência operacional da instituição. Acredito que os 

procedimentos definidos pelo Comitê da Basiléia e pelo BACEN, são fundamentais para a 

empresa prevenir-se de fraudes, corrupções e ineficiência, porém, como já salientado neste 

estudo, não são únicos. As instituições financeiras têm a capacidade de elaborar mais 

procedimentos, acrescentando ao seu sistema de controles internos, visando sempre o 

aperfeiçoamento do mesmo.  
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